
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.515 - RS (2017/0144231-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIS ANTONIO GIGLIO VIANA 
ADVOGADOS : ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA  - PR022920 

 ELISA TOMIO STEIN E OUTRO(S) - PR068169 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA DE MÉRITO 
SUBSTITUI OS EFEITOS DA DECISÃO PROVISÓRIA PROFERIDA. 
LIMINAR. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ARGUMENTOS QUE CONFRONTAM A 
DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA 
DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. COTEJO ANALÍTICO. 
SIMILITUDE FÁTICA. NÃO DEMONSTRADOS. ART. 255 DO RISTJ.

I - Trata-se na origem de agravo de instrumento interposto contra 
decisão judicial que indeferiu a impugnação ao cálculo da renda mensal inicial 
do benefício revisado judicialmente. O pedido foi julgado procedente. Esta 
Corte conheceu parcialmente do recurso especial e nesta parte lhe negou 
provimento.

II - O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte a qual afirma que a sentença de mérito 
substitui os efeitos da decisão provisória proferida em via liminar ou em 
antecipação de tutela. Neste sentido: AgRg no REsp n. 1.343.337/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/5/2018, 
DJe 22/5/2018- grifo nosso; REsp n. 1.552.834/BA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017 - grifo 
nosso; AgInt no AREsp n. 476.106/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/9/2016, DJe 20/10/2016 - grifo nosso.

III - Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via 
do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, 
sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no regramento 
indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do 
direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, fica inviabilizado o 
confronto interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de indicar 
dispositivos infraconstitucionais como malferidos, deixa de demonstrar como 
tais dispositivos foram ofendidos.

IV - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se 
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evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 
STF.

 V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.515 - RS (2017/0144231-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Luis Antônio Giglio Viana, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal  Regional Federal da 4ª Região, 

que ficou ementado,  in verbis (fls. 936):  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DA RMI. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA 
SENTENÇA.

1. Não é possível a prevalência da decisão que antecipou a tutela em ação 
previdenciária sobre os termos da sentença, ainda que esta última seja menos 
favorável ao segurado.

2. Se sentença estabeleceu critérios para o cálculo da RMI, além de 
condicionar a revisão ao recolhimento das contribuições em atraso, estes critérios 
definirão a RMI do benefício concedido, restando revogada a antecipação de tutela.

3. Não é possível revolver o mérito de sentença transitada em julgado no 
bojo do agravo de instrumento movido na execução, sob pena de afronta à coisa 
julgada material.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial (fls. 965-997), o recorrente aponta violação do art. 507, 

389 e 3º do CPC/15, bem como do art. 32, II e III da Lei n. 8.213/91.

Sustenta o segurado que a antecipação de tutela concedida nos autos fora 

formulada exclusivamente para que o mesmo pudesse recolher as contribuições previdenciárias 

em atraso o mais breve possível, uma vez que a sentença condicionou o início dos efeitos de 

revisão da RMI à data do recolhimento de tais contribuições. 

Acontece que os cálculos referentes ao valor de revisão da RMI já haviam sido 

feitos pela contadoria judicial de primeiro grau, no qual apontou o valor de R$1.328,25 (um 

mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos) para a renda inicial mensal do autor, 

com a concordância expressa da autarquia com referido valor, ficando homologado pelo juízo 
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a quo bem como com o cumprimento por parte do INSS, ocasionando a preclusão da 

matéria. Alega que desconsiderar tal conclusão enseja em violação ao art. 507 do CPC/15.

Indica divergência jurisprudencial com julgado do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região (Agravo Interno n. 2007.51.01.810345-9), no sentido de que a concordância com 

os cálculos da execução, em conjunto com o recebimento e declaração de quitação do débito, 

implica em ato incompatível com a vontade de recorrer, estando configurada preclusão lógica. 

Adiante, aduz que o agravo de instrumento interposto na origem sustentou que a 

decisão que validou o cálculo posteriormente realizado pela contadoria ignorou os anos 

anteriores a 1994 em que o autor laborou. Entretanto, a argumentação não foi apreciada pelo 

TRF4, ocasionando a sua nulidade, posto que o órgão julgador não possui a prerrogativa de 

deixar de analisar a demanda movida pelo autor, o que viola os citados arts. 3º e 389 do 

CPC/15.

Ademais, argumenta que, se esta Corte entender pelo enfrentamento da 

matéria, aduzirá que, conforme dispõe os incisos II e III do art. 32 da Lei n. 8.213/91, devem 

ser contados os anos completos de tempo, já que todo o tempo deve ser considerado para 

fins de cálculo do salário de benefício, não podendo se ignorar injustificadamente os anos 

anteriores a 1994. 

Sem contrarrazões, o recurso especial foi admitido na origem. 

Em via de recurso especial, esta Corte Superior não conheceu do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.515 - RS (2017/0144231-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte a qual afirma que a sentença de mérito substitui os efeitos da 

decisão provisória proferida em sede liminar ou em antecipação de tutela.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚM. 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚM. 283/STF. HONORÁRIOS PERICIAIS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR 
ARBITRAMENTO. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. REVISÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXECUÇÃO DO DÉBITO DECORRENTE DO 
MESMO CONTRATO. POSSIBILIDADE. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SENTENÇA CONFIRMATÓRIA. 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONHECIDO. JULGAMENTO: CPC/73.

(...)

7. O limite temporal máximo de vigência da tutela antecipatória é a 

concessão da tutela definitiva à qual se encontra vinculada, pois o provimento 

dotado de cognição exauriente (sentença) absorve os efeitos da decisão 

provisória (decisão interlocutória). Assim, substituída a decisão que antecipou 

Documento: 1816152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2019 Página  5 de 4



 
 

 

os efeitos da tutela pela sentença que a confirmou, cabe à parte prejudicada 

interpor o recurso de apelação, a fim de discutir o acerto ou desacerto deste 

provimento jurisdicional.
(...)
(REsp n. 1.380.870/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 19/6/2018, DJe 22/6/2018 - grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RESP. APELO 
RARO INTERPOSTO CONTRA O ACÓRDÃO DO TRF DA 1a REGIÃO QUE 
CONFIRMOU DECISÃO QUE INDEFERIU MEDIDA CAUTELAR DE BLOQUEIO 
PATRIMONIAL EM AÇÃO DE IMPROBIDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
SUPERVENIENTE. PERDA DE OBJETO DO NOBRE APELO PROCLAMADA 
PELA DECISÃO AGRAVADA. PRETENSÃO A QUE SEJA APRECIADO O 
APELO RARO, AO ARGUMENTO DE QUE A SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
NÃO GERA PERDA DE OBJETO DO APELO RARO. CONTUDO, PROFERIDA A 
SENTENÇA DE MÉRITO, A MATÉRIA ATRELADA AO PLEITO CAUTELAR SE 
DESLOCA PARA A EVENTUAL APELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
AUTOR DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem a diretriz de que a superveniência de 

sentença de mérito, seja de procedência ou improcedência, acarreta a perda de 

objeto do recurso especial, interposto contra decisão interlocutória que decide 

pedido de liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, porquanto o 

provimento dotado de cognição exauriente absorve os efeitos da medida 

antecipatória, cumprindo às partes impugnar a sentença, e não mais o 

deferimento ou indeferimento da liminar ou antecipação dos efeitos da tutela 

(AgRg no AREsp 728.557/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

20.11.2015).
2. Bem por isso, o pronunciamento exauriente contido em sentença está 

submetido à forja pelo Tribunal, devolvendo-se ao recurso de Apelação toda matéria 
discutida em Primeiro Grau.

3. Na espécie, conforme assinalou a decisão agravada, o Recurso Especial 
foi interposto contra aresto do Tribunal de origem que, em sede de Agravo de 
Instrumento, negou provimento ao recurso, mantendo o indeferimento do bloqueio 
de bens dos réus. Constatou-se, além disso, que houve prolação de sentença de 
parcial procedência da pretensão em 29.10.12 (fls. 181). O Apelo Raro perdeu 
objeto.

4. Agravo Regimental do autor desprovido.
(AgRg no REsp 1343337/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 22/05/2018- grifo nosso )

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.

INDISPONIBILIDADE DOS BENS. NEGATIVA. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. PREJUDICIALIDADE.

1. A prolação da sentença no processo principal atinge a insurgência 

dirigida contra a decisão interlocutória que decidiu pedido liminar ou de 

antecipação da tutela, porquanto absorvidos os seus efeitos pela cognição 

exauriente.
2. No caso, as instâncias inferiores denegaram o pedido de indisponibilidade 

dos bens diante da ausência do perigo na demora, e, conforme o registro do próprio 
Parquet, a ação foi julgada improcedente. Ademais, o apontamento da 
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prejudicialidade pelo recorrente é conduta incompatível com o interesse de recorrer.
3. Recurso especial de que se declara prejudicado o exame.
(REsp 1552834/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017 - grifo nosso )

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REALIZAÇÃO DE OBRA PÚBLICA. OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA DE IMÓVEL 
PARTICULAR. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. DEFERIMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO DO 
RECURSO.

1. Segundo entendimento pacífico desta Casa de Justiça, a superveniência 
de sentença de mérito prejudica o exame do recurso especial interposto contra 
acórdão que, em sede de agravo de instrumento, mantém decisão deferitória de 
antecipação de tutela.

2. "As medidas liminares, editadas em juízo de mera 

verossimilhança, objetivam ajustar provisoriamente a situação das partes, 

desempenhando no processo função de natureza temporária. Sua eficácia se 

encerra com a superveniência da sentença, provimento tomado à base de 

cognição exauriente, apto a dar tratamento definitivo à controvérsia" (AgRg 

no Ag 1.322.825/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 

03/02/2011).
3. Hipótese em que nenhuma utilidade prática haveria na apreciação do 

presente recurso, porquanto eventual reforma da decisão interlocutória não teria o 
condão de operar efeitos em detrimento daqueles já produzidos pela sentença de 
mérito.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 476.106/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 15/9/2016, DJe 20/10/2016 - grifo nosso)

Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 

contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 

cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como malferidos, deixa 

de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
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pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência do 

pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.  
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando  o  
colegiado mantém  a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da 
parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não  foram  
objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do  
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual  
não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos  
dispositivos tidos como violados,  bem  como a exposição das razões  pelas  quais  o 
acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação  
genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 461.849/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRIMEIROS QUINZE QUE ANTECEDEM O AUXÍLIOS DOENÇA OU  
ACIDENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE  INDICAÇÃO  
DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa  
forma,  ausente o interesse recursal quanto ao ponto.

2.  Não se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da  
fundamentação. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração  inequívoca  
da ofensa ao dispositivo inquinado como violado,  bem  como  a sua particularização, 
a fim de possibilitar o seu  exame  em  conjunto com o decidido nos autos, sendo 
certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados  caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. Francisco 
Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.595.285/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016.)

 No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Documento: 1816152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2019 Página  8 de 4



 
 

 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.
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I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0144231-1 REsp 1.679.515 / RS

Números Origem:  0509180320124047000  200970000039074  450509180320124047000  
50306564120164040000  50509180320124047000  509180320124047000  
PR-200970000039074  PR-50509180320124047000  TRF4-50509180320124047000

PAUTA: 11/04/2019 JULGADO: 11/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS ANTONIO GIGLIO VIANA 
ADVOGADOS : ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA  - PR022920 

 ELISA TOMIO STEIN E OUTRO(S) - PR068169 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS ANTONIO GIGLIO VIANA 
ADVOGADOS : ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA  - PR022920 

 ELISA TOMIO STEIN E OUTRO(S) - PR068169 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1816152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2019 Página  11 de 4


